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ATA DA 4ª SESSÃO PLENÁRIA/2021
 
Data:          05 de março de 2021
Horário:     09h às 12h
Local:        Sede do CFA – Brasília/DF
 
PARTICIPANTES:
A – Conselheiros Federais presentes

1. Adm. Fábio Mendes Macêdo – AC
2. Adm. Jociara Márcia da Silva Correia – AL
3. Adm. Herlígenas Corrêa de Oliveira Araújo – AP
4. Adm. José Carlos de Sá Colares – AM
5. Adm. Roberto Ibrahim Uehbe – BA
6. Adm. Francisco Rogério Cristino – CE
7. Adm. Carlos Alberto Ferreira Júnior – DF
8. Adm. Manoel Carlos Rocha Lima - ES
9.  Adm. Tiago Nóbrega Stival – GO

10. Adm. Norma Sueli Costa de Andrade – MT
11. Adm. Alex Sandre Rodrigo Pereira Cazelli – MS
12. Adm. Gilmar Camargo de Almeida – MG
13. Adm. Mauro dos Santos Leônidas – PA
14. Adm. Marcos Kalebbe Saraiva Maia Costa – PB
15. Adm. Amilcar Pacheco dos Santos – PR
16. Adm. José Carlos Gomes de Souza – PE
17. Adm. Pedro Alencar Carvalho Silva – PI
18. Adm. Jorge Humberto Moreira Sampaio – RJ
19. Adm. Júlio Francisco Dantas de Rezende – RN
20. Adm. Cláudia de Salles Stadtlober- RS
21. Adm. Ivanilda Frazão Tolentino – RO
22. Adm. Ellen Regina dos Santos Lobo
23. Adm. Evandro Fortunato Linhares – SC
24. Adm. Mauro Kreuz – SP
25. Adm. Diego Cabral Ferreira da Costa – SE
26. Adm. Rogério Ramos de Souza - TO

 
B – Ausências Justificadas

1. Adm. Hércules da Silva Falcão – ES

 
ASSUNTOS EM DISCUSSÃO

1. CBO – CATÁLOGO BRASILEIRO DE OCUPAÇÕES. (CEPE)

O Cons. Marcos Kalebbe, Diretor de Estudos e Projetos Estratégicos informou que o intuito do trabalho é fazer a atualização da Classificação Brasileira de Ocupações
e que hoje a referida classificação abre espaço para ocupação por parte de outros profissionais que não os de Administração. Informou que anteriormente foi
realizada reunião com o Ministro do Trabalho e que o estudo foi encaminhado para FEA/USP para análise, que com a mudança de gestão no Governo Federal a
questão ficou parada. Diante disto, informou que Câmara pretende dar continuidade ao trabalho iniciado em 2017 e submete esta questão ao Plenário do CFA.
Acrescentou que o intuito da CEPE é trabalhar conjuntamente com as demais Câmaras visando, principalmente, o aumento do número de registro profissional no
Sistema CFA/CRAs. Com a palavra, o Presidente Mauro Kreuz informou que o tema é muito importante e deverá contar com a participação das demais Câmaras,
porém, ficará sob os auspícios da CEPE.

 

2. CBA – CATÁLOGO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO. (CEPE)

Quanto ao CBA, o Diretor Marcos Kalebbe reportou a fato já apreciado anteriormente pelo Plenário do CFA, quanto à identificação de plágio no trabalho iniciado em
2017, que culminou com o seu encerramento, e que neste momento, a Câmara de Estudos e Projetos Estratégicos deseja reiniciar novo estudo com parcerias,
principalmente, das Câmaras de Formação Profissional e de Fiscalização e Registro. Com a palavra, o Presidente Mauro Kreuz informou que essa retomada é
importante, com novas diretrizes como, não abrir muito o escopo para não se perder a convergência, energia e tempo e colocar como foco no nosso escopo aquilo
que realmente nós temos condição de fazer.

 

3. PROJETOS DA CEPE

O Diretor Marcos Kalebbe se reportou ao retorno do projeto “Debate Qualificado” para a Câmara de Estudos e Projetos Estratégicos ao tempo em que informou que
já estão sendo levantados alguns nomes de participantes, com o intuito de se trazer temas importantes para o público em geral, estudos e profissionais de
Administração. Referiu-se ainda, ao projeto “CFA Talentos e Oportunidades”, informando que com este projeto a Câmara deseja trabalhar questões sobre o mercado
de trabalho, questões relacionadas à visibilidade de concursos públicos vinculados à área de Administração e ainda, parcerias com empresas que divulgam
oportunidades de trabalho. Em continuidade, referiu-se ao projeto voltado à sustentabilidade e ainda, à capacitação de Conselheiros, tendo em vista ser muito



comum hoje, principalmente os novatos, o desconhecimento do processo como um todo. Informou que a Câmara tem a intenção de analisar os projetos
desenvolvidos nos Conselhos Regionais com o objetivo de que haja compartilhamento dos projetos que estão dando certo. Ao final, colocou a CEPE à disposição das
demais Câmaras para sugestão de projetos que possam ser desenvolvidos por ela.

 

4. GESAE (CEPE)

Item retirado de pauta a pedido do Diretor de Estudos e Projetos Estratégicos, Cons. Marcos Kalebbe.

 

5. FISCALIZAÇÃO DAS CÂMARA DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM NO ÂMBITO NACIONAL. (ADM. MARCOS KALEBBE)

Item retirado de pauta a pedido do Diretor de Estudos e Projetos Estratégicos, Cons. Marcos Kalebbe.

 

6. RELATO E JULGAMENTO DE PROCESSOS EM GRAU DE RECURSOS. (CFR)

·                Relato e julgamento de processos de fiscalização em grau de recurso – Recursos Improvidos.

Os pareceres apresentados foram discutidos e aprovados, por unanimidade, pelo Plenário e constam relacionados à planilha do Anexo n° 1. (Documento SEI
nº 0784325)

·                Relato e julgamento de processo de fiscalização em grau de recurso – Recursos Providos.

Os pareceres apresentados foram discutidos e aprovados, por unanimidade, pelo Plenário e constam relacionados à planilha do Anexo n° 2. (Documento  SEI
nº 0784322)

·                Processos devolvidos à origem em Diligência.

Os pareceres apresentados foram discutidos e aprovados, por unanimidade, pelo Plenário e constam relacionados à planilha do Anexo n° 3. (Documento SEI
nº 0784328)

·                Processos devolvidos à origem por Intempestividade do Recurso.

Os pareceres apresentados foram discutidos e aprovados, por unanimidade, pelo Plenário e constam relacionados à planilha do Anexo n° 4. (Documento SEI
nº  0784330)

·                Processos que não atenderam aos requisitos de Admissibilidade.

Os pareceres apresentados foram discutidos e aprovados, por unanimidade, pelo Plenário e constam relacionados à planilha do Anexo n° 5. (Documento SEI
nº 0784333)

 

7. PROJETO BI REGISTRADOS – CFR/CIN. (CFR)

O Diretor de Fiscalização e Registro, Cons. Carlos Alberto informou que este foi um trabalho desenvolvido pela equipe da CFR juntamente com o Setor de Informática
do CFA. A palavra foi passada a estagiária da CFR, Amanda Lira e esta informou que junto com a estagiária da Coordenação de Informática do CFA, Bianca Veloso fez
o trabalho de análise de dados do Cadastro Nacional. Na sequência, procederam à explanação sobre o sistema na medida em que o protótipo desenvolvido era
projetado em tela. Esclarecimentos sobre algumas nuances da plataforma também foram prestados pelo Diretor Carlos Alberto. Ao final, o Presidente Mauro Kreuz
parabenizou os colaboradores e os membros da Câmara pelo trabalho desenvolvido. Com a palavra, o Diretor Carlos Alberto ressaltou que o grande desafio se refere
à fidedignidade das informações alimentadas pelos CRAs ao tempo em que agradeceu à equipe da CFR e da Informática do CFA pelo brilhante trabalho. Em
continuidade, o Diretor Carlos Alberto informou que recebeu do CRA-PA (que ele tem que louvar estas iniciativas) cartilha que está em desenvolvimento por eles,
inclusive já em fase de finalização, que trata da sensibilização de empresários, órgãos públicos e que ele, Diretor Carlos Alberto, solicitou ao Regional que segurasse a
emissão por algum tempo para uma verificação com CFR e a CCM, mas que a iniciativa é de se louvar, solicitando o registro na presente Ata. Informou que o item
poderá ser inclusive apresentado no ENAF. Com a palavra, em nome do Conselho Federal de Administração, o Presidente Mauro Kreuz agradeceu ao Presidente do
CRA-PA, Adm. Fábio Lúcio.

 

8. PARCERIA COM A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E INOVAÇÃO/MINISTÉRIO DA ECONOMIA – SEMPE.
(CFP)

A Cons. Cláudia Stadtlober, Diretora de Formação Profissional, antes de iniciar a exposição sobre o presente item de pauta, se reportou à questão das DCNs,
esclarecendo que até o momento ainda não houve as publicações e que o Cons. Mauro Leônidas está formulando alguns contatos para agilizar este processo. Que
ela está em contato com os colegas da ANGRAD para poder retomar e finalizar o trabalho do Guia, em parceria com a ANGRAD e que ela tem visto bastante nas lives
a questão dos estágios. Acrescentou que neste mês ela fez uma live com o Mato Grosso do Sul, que foi uma participação muito boa, pois, se pensou em solução
junto com os Coordenadores de Cursos, porque o que preocupa muito é em como isto está chegando para as Universidades e que neste ponto, ela tem sempre
reforçado que o objetivo do CFA não é atrapalhar a vida de nenhum aluno ou professor e, neste momento, ela sempre reporta o fato de que os estudantes de
Contabilidade e Fisioterapia, por exemplo, quando vão realizar seus estágios sempre são supervisionados pelo profissional das respectivas áreas e que somente nós
aceitamos o contrário. Com a palavra, o Presidente Mauro Kreuz informou que pouco depois que as diretrizes foram protocoladas no Ministério da Educação surgiu
uma demanda no âmbito do Conselhão referente a um parecer muito agressivo e áspero quanto às profissões, exarado pela Câmara de Educação Superior, e que por
conta disto ele solicitou uma audiência com o Ministro da Educação para tratar deste parecer no sentido de que ele, o Ministro, não o homologasse exatamente nos
termos que fora redigido. Que a intenção seria naquele momento tratar também da questão das DCNs, mas que após diversas tentativas obteve como resposta do
Ministério que o Ministro não tinha nenhum interesse em tratar com as profissões regulamentadas e que, diante disto, irá procurar outro caminho alternativo para
chegar lá. Quanto à SEMPE a Diretora Cláudia Stadtlober informou que o Cons. Mauro Leônidas foi reconduzido para Coordenar a Câmara de Capacitação. Com a
palavra, o Cons. Mauro Leônidas informou que a referida recondução é uma representação do CFA junto àquela Secretaria, especificamente, no Comitê de Formação
e Capacitação Empreendedora no Fórum das Micro e Pequenas Empresas; que houve uma reunião no último dia 22 com os executivos do Ministério para apresentar
as propostas e uma das sugestões encaminhadas foi a apresentação do IGM, que eles acharam bastante interessante e já ficou acertada a participação do Cons.
Fábio Macêdo para explanar sobre a questão. Em continuidade, o Cons. Mauro Leônidas se reportou à parceria com o Banco do Brasil, informando que a capacitação
que ocorreu em São Paulo se deu dentro da plataforma da ACAdm, na área financeira e que será formada uma rede de Administradores para que nas consultorias
das micro e pequenas empresas quando um pequeno empresário for ao Banco do Brasil para algum empréstimo lhe será informado que há o SEBRAE e a Rede de
Administradores do CFA habilitados a prestarem consultoria. A Cons. Cláudia Stadtlober informou que a CFP e a CFR estão trabalhando em parceria para desenvolver
cursos a serem disponibilizados na plataforma da ACAdm pertinentes à orientação dos Fiscais do Sistema CFA/CRAs destacando que esses projetos podem destacar o
market share do Sistema. Em continuidade, o Cons. Mauro Leônidas informou que haverá uma reunião como grupo SER para que eles possam disponibilizar os
cursos para a ACAdm e que o SEBRAE do Pará irá disponibilizar os cursos que nós entendermos que são compatíveis com os profissionais de Administração. Ao final,
a Cons. Cláudia Stadtlober agradeceu ao Diretor Diego da Costa e equipe pelo apoio que implicou em redução significativa de custos no desenvolvimento da ACAdm.

 

9. PROGRAMA DE CERTIFICAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA CFA/CRAS. (CFP)



O Cons. Mauro Leônidas informou que o foco da Certificação em Administração do Sistema CFA/CRAs é o mercado, Instituições de Ensino Superior e o profissional
de Administração. Que a Certificação tem valor pelo seu rigor, que isso é fundamental, mas que se não tiver profissional certificado o mercado não absorve e que
isto tem que ser trabalhado e uma das formas que foi encontrada é a busca por IES que querem ser parceiras nesta Certificação. Exemplificou com o Grupo SER que
transformou a referida Certificação em pós-graduação, em que os conteúdos da Certificação passaram a ser os daquela pós-graduação. Com a palavra, a Diretora
Cláudia Stadtlober reforçou a importância de nos Fóruns de Presidente do Sistema CFA/CRAs reiterarmos pedidos de apoio, momento em que o Presidente Mauro
Kreuz reforçou a necessidade de enviarmos constantemente material sobre o assunto.

 

10. REUNIÃO NA AMM/MT. (CGP)

O Diretor de Gestão Pública, Cons. Fábio Macêdo informou que além dele, integram a Câmara de Gestão Pública, os Conselheiros Federais Rodrigo Cazelli, Vice-
Diretor e Júlio Rezende. Informou que o objetivo da reunião foi a inserção dos profissionais de Administração na Associação Mato-grossenses dos Municípios. Que
naquela ocasião foi apresentado o IGM e que a Associação manifestou interesse no banco de dados, sendo aceito pela Câmara o compartilhamento das informações
desde que seja estabelecida a parceria AMM/CFA.

 

11. REGISTRO MARCA IGM-CFA. (CGP)

O Diretor Fábio Mendes informou que o CFA vai chancelar junto ao Instituto Nacional de Propriedade Nacional (INPI) a marca IGM-CFA, o produto CFA como uma
ciência, inteligência do Sistema CFA/CRAs.

 

12. INFORMES DA CGP

O Diretor Fábio Mendes informou que hoje, 04/03 é data de lançamento oficial do projeto final de conclusão do Diagnóstico Brasil IGM-CFA. Informou que cada
Estado da Federação foi diagnosticado e o resultado foi encaminhado a todos os Presidentes dos CRAs e aos Conselheiros Federais para que fizessem uso dessa
informação em seus Estados. Parabenizou o Presidente do CRA-MS, Adm. Rogério Elói por ter feito desse relatório uma grande oportunidade ao apresentar o
relatório referente ao Estado do Mato Grosso do Sul em um canal de televisão, por 10 minutos e ainda, que o referido Presidente sentou com o Governador do
Estado e com a Associação, além de uma nova apresentação no Jornal Bom Dia MS da Rede Globo. Que é isto que a Câmara espera após realizar um trabalho árduo,
de ciência e que isto vai em favor do que a Câmara quer fazer como plano estratégico de nação para o Brasil. Em continuidade, se reportou ao projeto pertinente aos
controles internos no Brasil, informou que foi realizado um levantamento de diagnóstico nas 5.570 prefeituras do Brasil, sendo 1.485 eram ocupadas por Ciências
Contábeis, Direito 1.016 e Administração 953 profissionais ocupando as Chefias e que daqui surge o subsídio para o projeto de lei para que os controles internos do
Brasil seja ocupados por profissionais de Ciências Contábeis, Direito, Administração e Economia. Informou que esta Lei pode correr nos Estados e Municípios e
representa em 67,5% de quem ocupa hoje a cadeira. Em continuidade, informou que o primeiro Encontro da Rede de Gestão Pública do Sistema CFA/CRAs se dará
no dia 18/03 na plataforma digital para se passar todas estas demandas de trabalho, que a Câmara pretende lançar o IGM-CFA 2021 até o final de março e que este
estará disponível dentro do acesso exclusivo, se tornando público somente a partir de julho. Na sequência, o Diretor Fábio Macêdo solicitou aos Conselheiros
Federais que disseminem as informações aqui apresentadas para que elas cheguem não somente aos Administradores, mas também, à sociedade e, ainda,
transformá-la em registro. Ao final, agradeceu a confiança depositada nos membros da Câmara. Com a palavra, a Cons. Norma Sueli agradeceu pela disponibilização
do Cons. Fábio Macêdo em ir até Mato Grosso e fechar a parceria com a AMM e que o Regional está à disposição, agradeceu ainda, ao Diretor Rogério Cristino ter
disponibilizado a colaboradora do CFA, Sra. Ana Carolina Luna para participar do primeiro Pregão realizado pelo CRA-MT, ressaltando que a colaboradora foi
maravilhosa e deu uma verdadeira aula para os colaboradores do Regional.

       

13. OUTROS ASSUNTOS

13.1. Acordo Coletivo de 2021

O Presidente Mauro Kreuz comunicou que há um percentual de reajuste salarial de 5,4473 a ser repassado aos colaboradores, que isso importaria em R$555.694,00
e que em função do momento que vive o Brasil em reunião realizada entre a Presidência, o Diretor Administrativo Financeiro do CFA e o Sindicato dos funcionários
(SINDECOF) postulou-se a possibilidade em se postergar esse repasse. Que o Sindicato foi bastante sensível a este apelo, ressaltando inclusive que este pleito não é
somente do CFA, revelando que muitos Conselhos estão em situação bastante difícil e que realizará reunião com os colaboradores do CFA para apresentar a questão.

 

13.2. Ressarcimento de gastos das eleições do CRA-RS

O Presidente Mauro Kreuz informou que a última Resolução Normativa das eleições (RN 567, de 13/06/2019) determina que em caso da necessidade de novas
eleições no CRA e se foi ele quem deu causa a isto, ele deve ressarcir o custo disto (Art. 26. Havendo necessidade de se realizar nova eleição, o CRA que der causa
ficará responsável por todas as despesas). Informou que inicialmente ele teve que decretar, monocraticamente, posteriormente, referendada pelo Plenário do CFA, a
intervenção no processo eleitoral do CRA-RS no pleito pertinente à renovação de 1/3, devido ao fato de que o banco de dados encaminhado pelo Regional ao CFA
não correspondia à realidade do colégio eleitoral, que tal fato foi reconhecido pela própria Comissão Permanente Eleitoral daquele CRA-RS. Que devido ao fato de já
haver antecedentes por estar judicializada a eleição referente aos 2/3, para qual este Plenário do CFA já decidiu pela realização da nova eleição, que já está na fase
do Edital, com licitações quase concluídas. Informou que anteriormente apresentou ao Plenário e à Diretoria Executiva os custos pertinentes à intervenção e da
realização das novas eleições e com base nisso foi enviado expediente à presidência do CRA-RS solicitando o ressarcimento dos valores, concedendo aquele
Regional, o prazo de quinze dias. Informou que quase ao final do prazo foi recebido no CFA expediente daquele Regional informando que o CRA-RS não iria ressarcir
o CFA destes valores com base em parecer jurídico exarado pelo CRA; como o parecer do Regional não estava anexado ao Ofício o CFA expediu outro expediente
dando 48 horas para o encaminhamento do referido parecer. Em continuidade, o Presidente Mauro Kreuz informou que o parecer jurídico foi recepcionado no CFA
na data de ontem, dentro do prazo, e que ele, o Diretor Rogério Cristino e o Assessor Jurídico do CFA, Dr. Marcelo Dionísio, ficaram estarrecidos com o conteúdo do
parecer em referência. Que, diante disto, novo expediente será encaminhado ao CRA-RS reiterando a necessidade do ressarcimento com base no alegado
inicialmente e informando que parecer exarado pelo CRA não condiz com a realidade; que será concedido novo prazo para o ressarcimento ao CFA. Acrescentou que,
em não se logrando o êxito esperado, infelizmente, o CFA entrará com uma demanda judicial de cobrança contra o CRA-RS exigindo a reparação dos valores, até
porque todos os documentos que o CFA dispõe confirmam que quem deu causa ao cancelamento e à necessidade de nova eleição foi o CRA-RS. Informou que, pelo
relato, o CRA-RS criou uma Comissão de Verificação Interna e esta Comissão chegou à conclusão de que o problema não foi causado pelo Regional e sim pela
empresa Infolog, contratada pelo CFA, e portanto, o CFA era responsável, posição contrária à própria CPE do CRA-RS e ainda, aos laudos, ao relato técnico e à
Comissão Permanente Eleitoral do CFA, que lá esteve representada pelo Cons. Marcos Kalebbe, Dr. Marcelo Dionísio e pelo Coordenador de Informática, Sr. José
Carlos de Araújo Ferreira. Com a palavra, o Cons. Marcos Kalebbe, Vice-Coordenador da Comissão Permanente Eleitoral do CFA informou que acompanhou de perto
este processo, esteve in loco no CRA-RS, juntamente com o José Carlos e o Dr. Marcelo Dionísio e que naquela ocasião toda a documentação foi averiguada e
entrevistas foram realizadas com alguns funcionários responsáveis pela emissão do colégio eleitoral, tanto o pessoal da área de tecnologia da informação, quanto o
Gerente do CRA, ressaltando que, inclusive, na própria documentação apresentada a Comissão Permanente Eleitoral do CRA-RS reconhecem o erro e que a
Comissão Permanente Eleitoral do CFA concedeu, duas vezes, oportunidade para o CRA subir o colégio eleitoral e que eles não conseguiram subir devido a questões
cadastrais. Informou que, em conversas no próprio CRA, foi informado a ele que este problema não é de agora, e sim de há mais de 5 (cinco) anos. Acrescentou que
o funcionário do CFA, Sr. José Carlos ficou por mais de 10 dias na sede do CRA-RS limpando o banco de dados e treinamento o pessoal para que o colégio eleitoral
pudesse subir da melhor forma possível e que e eleição realizada no dia 15/12 ocorreu sem problemas na migração de dados. Que, infelizmente, recebemos esta
notícia querendo transferir a responsabilidade de um problema do CRA-RS para a Infolog. Na sequência, a Diretora de Formação Profissional, Cons. Cláudia



Stadtlober, Conselheira Federal pela jurisdição do CRA-RS informou que recebeu ligação da Presidente do CRA-RS, Adm. Claudia Abreu com alguns questionamentos,
para os quais, disse que não soube responder, como por exemplo, se o CRA-PA tinha pagado pelas eleições de lá, momento em que o Presidente Mauro Kreuz
esclareceu que o CRA-PA estava sob a Resolução Normativa antiga, de 2018, e que isto não estava previsto naquele Regulamento. Neste momento, o Cons. Marcos
Kalebbe informou que foi por conta da situação do CRA-PA que se alterou o Regulamento conferindo a ele a redação atual. Em continuidade, a Diretora Cláudia
Stadtlober se reportou a outra questão, quanto à eleição anterior, indagando se ela também será cobrada, ocasião em que o Presidente Mauro Kreuz esclareceu que
ela também está sob a égide do Regulamento anterior. Quando à supramencionada eleição, a Cons. Cláudia Stadtlober acrescentou que neste caso ainda há o fato
de que não foi o Conselho, o causador da situação, e sim as chapas que entraram contra, reforçando que teremos que nos precaver legalmente contra isto. Na
sequência, o Presidente Mauro Kreuz ponderou que diante da situação, quanto ao ressarcimento em discussão, caberia ao CRA-RS apurar internamente quem deu
causa à situação e resolver o problema, intra corpore.

 

13.2.1. Regimento do CRA-RJ

A Coordenadora da Comissão Permanente de Regimentes, Cons. Jociara Márcia agradeceu aos demais membros da Comissão, Conselheiros Gilmar Camargo e Jorge
Humberto e aos colaboradores Dr. Marcelo Dionísio e Solange Albuquerque, Executiva da Comissão, pelo apoio. Informou que na próxima reunião será dado retorno
quanto aos Regimentos dos CRA-AP e PB, do CFA e ainda, de uma minuta que está sendo preparada pela Comissão com instrução orientativa para elaboração dos
Regimentos dos demais Regionais. Informou que a Comissão trabalhou naquilo que deve ser priorizado nos Regimentos, no que tem que, obrigatoriamente por lei,
permanecer e algumas outras orientações. Quanto ao Regimento do CRA-RJ a Cons. Jociara Márcia relatou que não há grandes mudanças na minuta do Regimento
em apreciação, quais sejam:

Substituição das nomenclaturas de Vice-Presidências para Diretoria

Considerando o art. 38 do Decreto nº 61.934, de 22/12/1967 (Art 38. Os Conselhos Regionais de Técnicos de Administração terão um Presidente e um Vice-
Presidente, com atribuições idênticas aos do órgão nacional, no que couber) a Comissão sugeriu a substituição para Diretorias, ficando ao todo, 7 (sete) membros na
Diretoria Executiva do CRA-RJ (Presidente, Vice-Presidente e 5 (cinco) Diretores) que a proposta da Comissão é que o Conselho que tem, por exemplo, 12 (doze)
Conselheiros, a Diretoria poderá ser formada por, no máximo, 7 (sete) membros, metade mais 1 (um), critério para todos os Regionais;

Composição da Diretoria Executiva

Atualmente a Diretoria Executiva daquele Regional é composta somente pelo Presidente e Vice-Presidente de Administração e Finanças e sob a nova proposta a
Diretoria Executiva será composta pelo Presidente, Vice-Presidente e demais Diretores;

Reuniões Plenárias ordinárias

Alteração de, no mínimo 4 (quatro) reuniões plenárias ordinárias por mês, para, no mínimo, 2 (duas) reuniões ordinárias mensais, sendo informado pela Cons.
Jociara Márcia que esta foi uma solicitação do CRA-RJ e não uma proposição da Comissão;

Nomenclatura de Comissão

Comissão Permanente de Tomada de Contas passou a ser nominada de Permanente de Análise de Contas com o intuito de uniformizar a nomenclatura no Sistema
CFA/CRAs, uma vez que esta é a denominação conferida à Comissão do CFA.

Em apreciação, o Regimento do Conselho Regional de Administração do CRA-RJ foi aprovado por unanimidade de votos.

 

13.3. Cotas-partes do CRA-PA

O Presidente Mauro Kreuz se reportou à pendência do CRA-PA quanto às cotas-partes dos exercícios de 2016 a 2018, provenientes da gestão anterior, sob o valor de
aproximadamente R$1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais). Informou que o CRA-PA apresentou uma proposta para pagamento das referidas cotas-partes
mediante a destinação mensal de 20% (vinte por cento) da arrecadação líquida deste Conselho ao CFA e que isto, segundo indagação feita anteriormente ao
Presidente do CRA-PA, Adm. Fábio Lúcio corresponde aos valores de R$15.000,00 a R$20.000,00. Informou que a proposta foi apreciada pela CAF e esta apresentou
outra proposta, que é o pagamento na ordem de aproximadamente R$60.000,00 mensais com o intuito de que ao final desta gestão o pagamento já tivesse sido
finalizado. Acrescentou que a questão foi discutida nas duas últimas reuniões da Diretoria Executiva do CFA, mas que não se chegou a nenhuma conclusão. O
Presidente Mauro Kreuz acrescentou que um ponto importante da situação é o fato de que antes da intervenção o CFA havia judicializado a cobrança destas cotas-
partes e que diante da intervenção o Presidente Interventor solicitou a suspenção da ação, o que foi acatado pelo CFA. Diante do exposto, submeteu o pleito à
apreciação do Plenário. Com a palavra, o Cons. Mauro Leônidas informou que uma coisa que o incomodava bastante é que anteriormente os maus exemplos sempre
tinham como referência o CRA-PA, que isto mudou bastante, momento em que agradeceu ao Presidente Mauro Kreuz e ao Plenário por terem tido coragem de
decretar a intervenção no CRA-PA. Informou que o primeiro ponto que ele gostaria que fosse observado é que o Administrador do CRA-PA já pagou essa conta
devido ao fato de que no pagamento da anuidade feito pelo Administrador estão os 20% destinados ao CFA. Acrescentou que este problema não é um problema
somente do CRA-PA e sim, do Sistema CRA/CRAs. Informou que participou de reunião plenária do CRA-PA, que esta dívida é algo que incomoda bastante o atual
Presidente do CRA-PA e que em um estudo feito por dois grandes profissionais, Administradores Ivaldo e Hermes, este último, membro da Diretoria Financeira do
CRA-PA, concluíram que o Regional teria condição de pagar, mensalmente, 10% desta dívida. Acrescentou que em sua participação na reunião do Regional, conforme
acima referido, indagou qual o impacto no orçamento do CRA se o pagamento mensal fosse na ordem de 20%, sempre lembrando que fica mantido o pagamento
das cotas-partes mensais pertinentes ao exercício vigente. Em continuidade, informou que se deve levar em conta ainda, a questão da pandemia, por não sabermos
o que vai acontecer amanhã e quanto a algumas indagações do por que não se estabelecer um valor fixo mensal em vez de percentual o Cons. Mauro Leônidas
lembrou que o CRA-PA ainda este em processo de recuperação. Em conclusão, solicitou aos membros do Plenário que levasse em consideração as ponderações
apresentadas por ele, reforçando que a proposta em questão é fruto de bastante debate no CRA-PA. Na sequência, o Presidente Mauro Kreuz concedeu a palavra ao
Presidente do CRA-PA, Adm. Fábio Lúcio, este informou da satisfação em estar mais uma vez no Plenário do CFA, que desde que assumiu a Presidência do CRA-PA faz
questão de estar presente no CFA, por dois motivos, aproximação com os colegas e interação quanto ao que acontece no Sistema CFA/CRAs. Que está aqui para dar
entendimento quanto à realidade do CRA-PA, ressaltando que é do conhecimento de todos tudo o que o Regional atravessou e ainda atravessa. Como exemplo, citou
o fato de que só o Diretor de Fiscalização do CRA-PA está respondendo por 13 (treze) processos na justiça, de cível a penal em função de todo o processo que ainda
eles enfrentam; que dentro da casa há 2.476 processos. Acrescentou que, atravessaram todo o ano de 2020 com as dificuldades da pandemia, lembrando que nos 3
(três) primeiros meses daquele ano não havia a pandemia e ele se referem exatamente aos meses em que aumenta um pouco a arrecadação, janeiro, fevereiro e
março, o que não aconteceu em 2021. Agradeceu a parceria do Conselheiro Federal Mauro Leônidas ressaltando a importância das discussões em nível de Sistema.
Reportou-se à ação judicial anteriormente referida pelo Presidente Mauro Kreuz informando que ela se refere aos exercícios de 2016 e 2017, sob o valor total de
aproximadamente R$860.000,00, que 2018 não consta na ação judicial, que a dívida inicial era de aproximadamente R$1.500.000,00 e que devido à intervenção o
Regional conseguiu em 2020 realizar o pagamento de R$260.000,00, ficando a dívida atual em R$1.360.000,00, R$1.320.000,00. Em continuidade, referiu-se à
parábola do filho pródigo, dizendo que o CRA-PA está integrando de volta a constelação e que no seu entendimento, não se pode sacrificar este filho pródigo.
Procedeu breve relato sobre a receita e despesa do CRA-PA com base no exercício de 2020, concluindo que sobra para aquele Regional, ao final de todo mês, após
excluídos todos os pagamentos, o valor de aproximadamente R$60.000,00, R$70.000,00, em tese, e não se levando em consideração questões como, aumento de
fiscalização, funcionários e, equipamentos para área a jurídica, para resolver as pendengas judicias. Acrescentou que não está se eximindo de nada e que o
incomoda bastante saber que existe esse débito junto ao CFA, que tem reiterado isto em todas as reuniões plenárias do CRA-PA e que é por isto que tem feito



peregrinação ao CFA para chegar a esse momento de discussão quanto à questão. Com a palavra, o Cons. Amílcar Pacheco informou que na condição de ex-
Interventor do CRA-PA se sentiu obrigado em fazer algumas observações quanto à fala do Presidente Fábio Lúcio, informando acreditar que não deve ter tido
aumento de 54% sobre o contrato da Implanta porque na época do Adm. Joaquim Luciano, ex-colaborador do CFA, não havia previsão quanto a este reajuste; que
em 25/03/2020 quando a Junta Interventora deu a posse ao novo Plenário e consequentemente, à nova Diretoria Executiva havia R$150.000,00 em conta no Banco
do Brasil, cedidos pelo CFA para pagar a Implanta em todo o ano de 2020; que em referência à receita de 2020, na data da posse, a arrecadação de janeiro, fevereiro
e de março, até o dia 20, foi gasto para saudar compromissos o valor de R$1.000.000,00, sendo R$260.000,00 para saudar parte da cota-parte e R$700.000,00 de
INSS que estavam em execução na dívida ativa; que tem ciência das críticas à pessoa dele por haver sanado o débito quanto ao INSS e exemplificando, citou que se
ele participasse de uma intervenção no CRA-PR ele pagaria os impostos que competem ao CPF dele; que respeita a Diretoria Executiva do CRA-PA e o Presidente
Fábio Lúcio, que tem ciência dos cargos públicos e políticos ocupados por aquele Presidente, mas se ele, Cons. Amílcar Pacheco, parcela o débito por cinco, sete
anos, ele não tem como saber quem ocupará a futura gestão do CRA-PA. Na sequência, procedeu a relato sobre as dificuldades enfrentadas pela Presidência do CFA
e pelos membros da Junta Interventora, ressaltando que estava defendendo uma posição que havia ficado extremamente prejudicada, porque a Junta foi realizar um
trabalho sério e não foram preocupados em se promoverem, e sim, em manter uma situação extremamente coerente dentro de um CRA que eles se propuseram a
recuperar. Em conclusão, manifestou seu entendimento de não ser viável o estabelecimento de percentual, por não se saber se ele será realizado, sugerindo um
valor variável, como R$5.000,000 em um mês, R$10.000,00 em outro; que acha que a capacidade do CRA-PA é bem maior do que isto e ainda, e mais importante,
que não é uma culpa somente do Conselho Federal ou do Sistema a situação do CRA-PA, a culpa é dos registrados do CRA-PA, que nunca, até a Junta Interventora
chegar até lá, se movimentaram com o intuito de solicitar uma intervenção, de denunciar a situação. Com a palavra, o Cons. Mauro Leônidas informou que não
gostaria de travar este debate neste momento e que o foco da discussão fosse a questão do débito do CRA-PA. Em continuidade, o Presidente Fábio Lúcio, ao iniciar
sua fala, disse que o CRA-PA tem gratidão enorme aos membros da Junta Interventora e procedeu a relato detalhado sobre a utilização, pelo CRA-PA, do valor de
R$146.000,00 constante em conta especial, pertinente ao custeio de implantação e manutenção do sistema da Implanta Informática no exercício de 2020 e ao
porquê dele haver se referido a uma correção na ordem de 54% sobre o valor do contrato firmado com a Implanta Informática. Com a palavra, o Presidente Mauro
Kreuz apresentou para discussão as propostas apresentadas pelo CRA-PA e pela Câmara de Administração e Finanças do CFA. Na sequência, o Diretor Administrativo
e Financeiro, Cons. Rogério Cristino informou que a análise da Câmara se deu com base na intenção de que o valor pertinente ao débito em questão,
aproximadamente R$1.300.000,00, seja ressarcido ao CFA até o final desta gestão e que isto implicou na divisão dele em 22 meses, resultando no valor mensal de
aproximadamente R$60.000,00. O Presidente do CRA-PA, Adm. Fábio Lúcio informou que a média do valor da cota-parte repassada pelo CRA-PA no exercício de 2020
é na ordem de R$47.000,00, ou seja, o valor do pagamento mensal da dívida com base na proposta da CAF é superior; que nos últimos 4 (quatro) meses do exercício
de 2020, a média caiu para R$28.000,00. Na sequência, algumas possibilidades foram sugeridas e discutidas pelos membros do CFA. Ao final, o Diretor Rogério
Cristino apresentou nova proposta sugerindo pagamentos mensais sob o valor de R$40.000,00 até a quitação do débito. Com a palavra, o Presidente Fábio Lúcio
apresentou contraproposta com o pagamento imediato do valor de R$100.000,00 e o restante, em retorno de R$1.200.000,00, dividido em 48 (quarenta e oito)
prestações fixas na ordem de R$25.000,00 mensais. Diante do exposto, o Presidente Mauro Kreuz submeteu a proposta do CRA-PA à apreciação do Plenário que a
aprovou por unanimidade de votos.

 

14. AGENDA PARA A PRÓXIMA REUNIÃO

5ª e 6ª Sessões Plenárias, nos dias 13 e 14 de maio de 2021, em Brasília/DF.

 

15. ENCERRAMENTO

O Presidente Mauro Kreuz agradeceu a presença e a dedicação de todos, dando por encerrada a reunião.

 
Lida e aprovada a ata, assinam:
 
 
 

Adm.  Francisco Rogério Cristino Adm.  Mauro Kreuz

Diretor Administrativo e Financeiro Presidente do CFA
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